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L audo oficial ndo € prova obrigatéria pararestituicao em doencas
graves

O laudo oficial ndo € a Unica prova de existéncia de doenca grave para fins de isencéo de imposto de
renda. O entendimento é da 82 Turma do Tribuna Regional Federal da 12 Regido, que indeferiu recurso
interposto pela Unido Federal contra decisdo que a condenou a isentar um contribuinte e restituir ao
mesmo R$ 447 mil de crédito tributério.

A sentenca recorrida havia sido proferida pela Justica Federal de Minas Gerais. Na ocasido, a decisdo da
corte baseou-se em periciamédica legal que constatara que o autor da agdo era portador de “aienacdo
mental”. Com isso, foi determinada a restitui¢ao.

Inconformada, a Unido apelou ao TRF-1, alegando que o impetrante gjuizou a agdo sem qualquer
procedimento administrativo prévio. Acusou também auséncia de laudo emitido por servico médico
oficial que comprovasse a moléstia grave, como exige alegislacéo.

Ao analisar o recurso, o desembargador federal Novély Vilanova da Silva Reis, relator do processo,

disse que a concessao do beneficio ndo esta restrita a apresentacdo do atestado oficial. O entendimento,
lembrou o0 ministo, tem amparo em decisdes anteriores do Superior Tribunal de Justica e do préoprio TRF-
1.

“A exigéncia do laudo medico oficial é imposta somente paraa Uni&o conceder aisencdo tributaria,
podendo a parte valer-se de todos os meios de prova’, ressaltou Silva Rels.

O ministro ainda explicou que aLei 9.250/1995, nos termos do artigo 30 (a moléstia devera ser
comprovada mediante laudo pericia oficial), é aplicavel apenas a Fazenda Publica. Porém, na esfera
judicial, a parte pode se valer de todos 0s meios de provas admitidos e o magistrado. Com informagoes
da Assessoria de Imprensa do TRF-1.

Clique aqui paraler a decisdo.
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